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3ANEXO 01- Modelo de questionário para inclusão no Parecer Técnico




1. OBJETIVO

Este Regulamento Técnico estabelece os critérios a serem seguidos por Agentes Certificadores de Créditos de Conservação (A3C) reconhecidos pela FATMA para a certificação de Créditos de Conservação no Estado de Santa Catarina.
2. SIGLAS

A3C – Agente Certificador de Créditos de Conservação

AI – Agente Indutor de Mercado

APP – Área de Preservação Permanente

EPI – Equipamentos de Proteção Individuais

CADEF – Cadastro de Áreas de Estoque Incremental Florestal 

CAR – Cadastro Ambiental Rural

CGCRE – Coordenação Geral de Acreditação do Inmetro

GPS – Global Positionning System

INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
PPRA – Plano de Prevenção de Riscos Ambientais

PFNM – Produtos Florestais Não-Madeireiros
PSA – Pagamento por Serviços Ambientais

RAC – Regulamento de Avaliação da Conformidade

REDD+ – Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal

RTQ – Regulamento Técnico da Qualidade

SAF – Sistema Agroflorestal

3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

· RAC para Certificação de Créditos de Conservação.

· ABNT NBR ISO/IEC 17065:2013
· Instrução Normativa da FATMA acerca do Reconhecimento de Agentes de Certificação de Créditos de Conservação 

4. DEFINIÇÕES

4.1 Auditoria

Processo sistemático, independente e documentado para evidenciar registros, afirmações de fatos ou outras informações pertinentes e avaliá-los de maneira objetiva para determinar a extensão na qual os requisitos especificados são atendidos.

4.2 Agente Certificador de Créditos de Conservação

Organismo independente de avaliação da conformidade, reconhecido pela FATMA, que conduz o processo de certificação de Créditos de Conservação, com base em normas e requisitos técnicos.

4.3 Agente de Gestão Financeira e Inteligência
Pessoa jurídica responsável pela gestão financeira e inteligência dos recursos envolvidos na compra e venda dos Certificados de Créditos de Conservação.

4.4 Agente Indutor de Mercado

Pessoa jurídica que atua como articulador no âmbito do SICC, fazendo a prospecção de área com vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração e áreas potenciais para a recuperação florestal, localizadas em propriedades rurais em Santa Catarina. Atua também como prospector de Demandantes dos Certificados de Créditos de Conservação, seja para cumprimento de obrigações legais, ou por outros interesses privados (marketing verde, responsabilidade socioambiental coorporativa, compensação voluntária de emissões de gases geradores do efeito estufa, dentre outros);

4.5 Caívas

As caívas consistem em remanescentes de Floresta Ombrófila Mista (FOM) com diferentes densidades arbóreas, onde o estrato herbáceo é composto por pastagem nativa ou naturalizada extensivamente pastejada. Esta é a denominação dada a remanescentes de FOM com estas características localizados no Planalto Norte de Santa Catarina
. 
4.6 Cancelamento da Certificação

Processo pelo qual o Ofertante não queira retornar com a certificação ou não estabeleceu ações consideradas suficientes e satisfatórias, dentro do prazo de suspensão.

4.7 Certificação

Atestação relativa a produtos, processos, sistemas ou pessoas, emitida por terceira parte.

4.8 Cota de Reserva Ambiental

Título nominativo representativo de área com vegetação nativa primária ou secundária em qualquer estágio de regeneração ou recomposição, ou área de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas. Cada título é representativo de 1 hectare. A CRA poderá ser baseada em contrato de servidão ambiental, conforme definido no artigo 9º da Lei 6.938/1981, na constituição de Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) ou na antiga Cota de Reserva Florestal (CRF), conforme Lei 12.651/2012.

4.9 Crédito do Sistema de Créditos de Conservação

Certificado nominativo representativo de área com vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração ou áreas em processo de recuperação florestal com espécies nativas. O Certificado de Créditos de Conservação do SICC deverá ser constituído sobre áreas excedentes àquelas da Reserva Legal e Área de Preservação Permanente, com finalidade de compensação por obrigações ambientais decorrentes de supressão de vegetação autorizada dentro de mesma bacia hidrográfica; compensação de Reserva Legal (após inclusão no CAR); obrigações decorrentes de ações ambientais corretivas e compensações do mercado voluntário de carbono. A depender do avanço de outros mercados pode ser utilizado para REDD+, PSA e outros mecanismos de conservação. Também poderá ser utilizado para recuperação de Áreas de Preservação Permanente, conforme indicação de equipe técnica do licenciamento ambiental da FATMA ou por demanda voluntária, em áreas estratégicas para conectividade de remanescentes florestais nos Corredores Ecológicos definidas em seus Planos de Gestão.

Cada Certificado de Crédito é representativo de 1 (um) hectare e poderá ser inicialmente constituído via contrato de Servidão Ambiental, conforme previsto no artigo 9º da Lei 6.938/1981. Após a implementação do CAR, o Certificado poderá ser utilizado para a quitação do compromisso de servidão ambiental no âmbito do CAR, desde que atendidas as demais exigências do Sistema de Créditos de Conservação, no que se refere à localização das áreas, estado de conservação, certificação, monitoramento, entre outros.

4.10 Demandante

Pessoa física ou jurídica interessada na compra de Créditos de Conservação.

4.11 Espécies Exóticas
Espécies exóticas são aquelas que se encontram fora de sua área de distribuição natural.

4.12 Não-conformidade

Situação gerada quando do não atendimento a um requisito regulamentado.

4.13 Ofertante

Pessoa física ou jurídica, detentora de áreas com vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, ou áreas em processo de recuperação florestal com espécies exclusivamente nativas, localizada em Corredores Ecológicos ou áreas de elevada relevância para a conservação da natureza, assim definidas por ato normativo pelo Estado de Santa Catarina. 

4.14 Plantio Homogêneo
Sistema de plantio com uma única espécie, normalmente adotado para produção madeireira ou de produtos florestais não-madeireiros a exemplo do pinus, eucalipto e seringueira.
4.15 Produtos Florestais Não Madeireiros - PFNM
Os PFNMs são materiais, substâncias e/ou commodities obtidas de formações florestais que não exigem extração/corte de árvores. Alguns exemplos de PFNM incluem: cipós, folhas, sementes, frutos, óleos, fibras, plantas medicinais, caça, entre outros.
4.16 Regulamento de Avaliação da Conformidade

Documento que contém requisitos específicos aplicáveis à avaliação da conformidade de um determinado objeto, de acordo com as necessidades pré-estabelecidas pela base normativa.

4.17 Regulamento Técnico da Qualidade

Documento que define os requisitos técnicos que o produto, processo, serviço, pessoa e/ou sistema deve atender compulsoriamente quando integrante do SICC. 

4.18 Relatório de acompanhamento da área sob Certificado de Créditos de Conservação 

Relatório periódico preparado para o Agente Certificador pelo Ofertante, apresentando evidências da evolução do estado de conservação da área sob certificação.

4.19 Sistemas Agroflorestais
Sistemas agroflorestais (SAF) consistem em sistemas ou tecnologias de uso da terra onde espécies madeireiras perenes são introduzidas em uma mesma área onde haja o plantio de variedades de espécies agrícolas e/ou a criação de animais, de maneira intercalada no espaço e no tempo. Em SAFs há interações ecológicas e econômicas entre os diferentes componentes presentes no sistema
. 

4.20 Suspensão da Certificação

Processo que pode ocorrer pela constatação do não atendimento dos requisitos que levaram à certificação inicial ou por solicitação do Ofertante ou do Agente Indutor cadastrado no Agente Certificador.
5. CONDIÇÕES GERAIS
Este Regulamento se aplica aos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó e a outras áreas prioritárias para conservação reconhecidas pelo Governo do Estado de Santa Catarina, a partir de ato normativo e que poderão integrar o Sistema de Créditos de Conservação. A certificação de Créditos de Conservação é obtida por meio de inspeção de áreas, realizada por um Agente Certificador reconhecido pela FATMA, com base em Instrução Normativa, no Regulamento de Avaliação da Conformidade, neste Regulamento Técnico da Qualidade e na Portaria de instituição do SICC ou outro instrumento legal que viera a substituí-la.

As seguintes condições gerais são aplicáveis a esse Regulamento Técnico da Qualidade:

· O Agente Indutor e o Agente Certificador devem ser legalmente constituídos, ter equipe compatível (conforme RAC), equipamento para georreferenciamento e máquina fotográfica que efetue registro de data. Caso sejam utilizados equipamentos extras que necessitem de calibração, a mesma deve ser realizada em laboratórios acreditados pela CGCRE do INMETRO.

· Antes das auditorias em campo, o Agente Certificador deve se encarregar de conferir a documentação entregue pelo Agente Indutor conforme RAC, sendo que os documentos devem ser parte do relatório final da auditoria inicial. 

· O Agente Certificador deve manter atualizado um PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – e seus colaboradores utilizarem equipamentos de proteção individual (EPIs), caso necessário.

· Os registros fotográficos efetuados pelo Agente Indutor e Agente Certificador devem ser realizados em câmeras que permitam a colocação da data das fotografias, comprovando o momento das mesmas nos relatórios, ou a partir de procedimentos que permitam esse registro. 

6. CRITÉRIOS APLICÁVEIS SOB AS ÁREAS SUJEITAS À CERTIFICAÇÃO DE CRÉDITOS DE CONSERVAÇÃO

Todos os critérios e atividades apresentados neste item devem servir como base para a avaliação de áreas potenciais à certificação de Créditos de Conservação, também durante as atividades de prospecção e negociação dos Agentes Indutores com os Ofertantes.
6.1 Critérios Mínimos de Elegibilidade

Os critérios apresentados abaixo constituem requisitos mínimos para que áreas naturais situadas em propriedades privadas possam se tornar elegíveis à certificação de Créditos de Conservação no âmbito do SICC.
6.1.1 Localização

As áreas de vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, ou em processo de recuperação florestal com espécies exclusivamente nativas sujeitas à certificação, não poderão estar localizadas em Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, segundo especificações da Lei Federal nº 12.651 de 2012.

As áreas sujeitas à certificação de Créditos de Conservação devem estar localizadas na área de abrangência dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó, ou outras áreas de relevante interesse ecológico, reconhecidas pelo Estado de Santa Catarina.
Para verificação da localização da área sujeita à certificação de Créditos de Conservação, deve-se utilizar os limites dos Corredores Ecológicos (segundo seus Decretos de criação) e os limites das áreas reconhecidas pelo Estado para integração no SICC, disponibilizados pela FATMA. A inclusão de áreas de vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, ou recuperação florestal além dos limites geográficos elencados acima, dependerá de ato normativo da FATMA.

A comprovação dos limites dar-se-á pela tomada de pelo menos quatro pontos limítrofes da área sujeita à certificação com auxílio de GPS, e importação dos pontos em ambiente de sistema de informação geográfica (SIG). Complementarmente, os limites da área sujeita à certificação deverão ser verificados junto ao proprietário com base em mapa de uso do solo, imagem aérea ou de satélite da propriedade. Procedimentos e justificativas devem ser registradas.

6.1.2 Estágio Sucessional

As áreas elegíveis ao SICC devem estar minimamente em estágio sucessional médio de regeneração. Não poderão ser integradas ao Sistema áreas de vegetação nativa em estágio sucessional inicial de regeneração. 

A verificação do estágio sucessional das áreas de vegetação nativa localizados nas áreas de abrangência dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó e outras áreas reconhecidas pela FATMA, deverá ser feita por meio do uso de ferramentas de sistema de informação geográfica (SIG) e verificação em campo.

Previamente ao campo, o Agente Indutor deverá verificar o estágio sucessional da área de vegetação natural em mapa de uso e cobertura do solo do Estado de Santa Catarina mais atual possível, imagens do aerofotolevantamento de Santa Catarina de 2012 (Secretaria do Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina) ou outras mais atuais, dados do Inventário Florístico Florestal de Santa Catarina, imagens de satélite de alta resolução, entre outras. A partir da pré-identificação das áreas de vegetação natural em estágio médio ou superior de regeneração, o Agente Indutor deverá ir a campo.

Em campo, a análise do estágio sucessional poderá ser simplificada. Com base na etapa prévia, a vistoria em campo tem como objetivo a conferência das informações identificadas em ambiente SIG. Para tanto, a área de vegetação sujeita à certificação de Créditos de Conservação deverá ser percorrida a pé por meio de trilhas/caminhos em diferentes pontos. As áreas percorridas terão uma amostragem aleatória, não estatística, no entanto, recomenda-se a tomada de pelo menos 5 pontos de GPS que busquem uma representatividade da área total sujeita à certificação. A dificuldade de acesso e outros fatores que limitem a tomada de pontos de forma representativa da área deverão ser justificados no Parecer Técnico do Agente Indutor e verificados pelo Agente Certificador em campo.  As áreas de borda também deverão ser verificadas. Todas as áreas percorridas deverão ser registradas por meio da tomada de pontos com GPS. Deverão ser feitos registros fotográficos nas bordas e interior da área sujeita à certificação, os quais deverão compor o Parecer Técnico do Agente Indutor (ver item 7). Para conferência do estágio sucessional, deverão ser considerados minimamente os parâmetros listados abaixo, segundo Resolução do CONAMA nº 04 de 1994:

- Presença de epífitas;

- Presença de trepadeiras;

- Cobertura do solo por serrapilheira;

- Presença de estratos florestais;

- Cobertura arbórea (dossel);

- Luminosidade no sub-bosque florestal;

- Presença de espécies arbóreas indicadoras de qualidade ambiental.

A verificação destes parâmetros deverá seguir minimamente os requisitos estabelecidos para o Parecer Técnico (item 7). 

Também serão aceitos inventários florestais e levantamentos fitossociológicos realizados por biólogo ou outro profissional habilitado, mediante apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo Conselho responsável. Os inventários e levantamentos deverão ser considerados em substituição a avaliação in loco no processo de solicitação de certificação.

Não são passíveis de certificação de Créditos de Conservação:

· Sistemas Agroflorestais;

· Caívas; e

· Florestas Homogêneas com espécies nativas ou exóticas.

6.1.3 Tamanho Mínimo da Área de Vegetação Nativa

O tamanho mínimo da área de vegetação nativa passível de certificação de Créditos de Conservação é de 1 (um) hectare.

6.2 Atividades que Exigem Intervenção Anterior à Auditoria Inicial

Os critérios abaixo devem ser verificados anteriormente à solicitação da certificação por parte do Agente Certificador, por serem eliminatórios. Assim, o Agente Certificador deve instruir o Agente Indutor para envio de declaração ou relatório sobre os seguintes critérios:

· Ausência de animais de criação no sub-bosque;

· Ausência de práticas de manejo de erva-mate, mesmo que em sistema rudimentar;

· Ausência de manejo florestal para fins comerciais;

· Ausência de plantios homogêneos ou lavoura no interior de áreas de vegetação nativa excedendo 1% da área total sujeita à certificação.

De posse dessa documentação comprobatória, o Agente Indutor procede a marcação da auditoria inicial conforme Regulamento de Avaliação da Conformidade.

6.3 Critérios que Exigem Intervenção após a Certificação e Contratação das Áreas

Determinadas atividades realizadas em áreas de vegetação nativa localizados em propriedades privadas nos Corredores Ecológicos, deverão ser cessadas após a certificação e contratação no âmbito do SICC. Os proprietários rurais deverão comprovar a cessão das atividades elencadas abaixo, por meio de relatório de acompanhamento das áreas sob certificação de Créditos de Conservação (conforme item 8.2.2). Ademais, as propriedades estarão sujeitas a auditorias de manutenção por parte do Agente Certificador, onde será verificado o atendimento a esses requisitos. As atividades que deverão ser cessadas ou readequadas após a contratação das áreas no SICC incluem: 

a) Uso de fogo no sub-bosque florestal

É proibido o uso do fogo nas áreas sob certificação de Créditos de Conservação. No caso de incêndios florestais, o Agente Certificador e o Agente de Gestão Financeira e Inteligência (AGI) devem ser comunicados e o AGI deverá acionar o seguro contratado. No caso de incêndios cujo responsável seja o próprio proprietário, a certificação será cancelada e o proprietário estará sujeito às penalidades estabelecidas em contrato. Quando a responsabilidade for de terceiros ou ainda no caso de incêndios ocasionados por desastres naturais, o seguro deverá ser acionado para apoiar a recuperação da área descaracterizada pelo fogo. 
b) Presença de trilhas e caminhos utilizados por motocicletas ou outros veículos motorizados

O uso de trilhas no interior das áreas sob certificação por motocicletas ou outros veículos motorizados para fins de esporte e lazer é proibido, ficando sob responsabilidade do proprietário comprovar o não uso da área e a sua regeneração natural nos relatórios anuais de acompanhamento das áreas sob certificação de Créditos de Conservação (item 8.2.2).

c) Roçada no interior da área certificada

A roçada no sub-bosque é proibida, ficando sob responsabilidade do proprietário comprovar o não uso da área para esta finalidade, bem como a sua regeneração natural nos relatórios anuais de acompanhamento das áreas sob certificação de Créditos de Conservação (item 8.2.2).

d) Extração de produtos madeireiros para fins comerciais

Nas áreas contratadas pelo SICC não poderão ser extraídos produtos florestais madeireiros para fins comerciais. 


e) Presença de lavoura ou plantio homogêneo com área inferior a 1% da área sujeita a certificação 

Nesses casos, as atividades deverão ser cessadas. Com a confirmação da contratação no SICC (ativação dos Créditos de Conservação), os produtos agrícolas e a madeira poderão ser colhidos e a área deverá ser deixada para regeneração natural. A regeneração natural deverá ser comprovada por meio de evidências apresentadas anualmente no relatório de acompanhamento das áreas sob certificação. 

6.4 Atividades Passíveis de Serem Desenvolvidas em Áreas de Vegetação Natural sob Certificação de Créditos de Conservação

Nas áreas sob certificação de Créditos de Conservação poderão ser desenvolvidas algumas atividades consideradas como de baixo impacto ambiental, segundo critérios pré-definidos neste Regulamento. Estas atividades incluem:

a) Extração de produtos florestais não madeireiros

Não há restrições de uso e exploração de produtos florestais não madeireiros nas áreas contratadas no SICC. No entanto, o regime de exploração desses recursos deve seguir as especificações da Lei nº 12.651 de 2012, no que se refere a atividades eventuais e de baixo impacto ambiental em Áreas de Preservação Permanente (BRASIL, 2012). No caso da exploração comercial de produtos florestais não madeireiros, o Ofertante deverá seguir algum tipo de padrão ambiental (ou de sustentabilidade). Nestes casos, o Ofertante deverá incluir no relatório anual de acompanhamento das áreas sob certificação florestal (item 8.2.2) dados anuais da coleta dos produtos florestais não madeireiros, especificando minimamente: métodos de coleta, quantidade de produtos extraídos, medidas para manutenção e conservação das espécies exploradas. 
b) Meliponicultura

Não há qualquer restrição à realização de meliponicultura no interior e borda das áreas de vegetação natural sob certificação de Créditos de Conservação, desde que não haja necessidade de abertura de novos caminhos e trilhas no interior da área de vegetação natural ou desbaste da vegetação (sub-bosque ou dossel). 


c) Apicultura
Não há restrições à realização de apicultura nas áreas sob certificação de Créditos de Conservação, desde que não haja necessidade de abertura de novos caminhos e trilhas no interior da área de vegetação natural ou desbaste da vegetação (sub-bosque ou dossel). 

d) Extração seletiva de produtos madeireiros

A extração seletiva de madeira é permitida desde que seja realizada dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Decreto Federal nº 6.660/2008 (BRASIL, 2008), que regulamenta a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006).

Segundo o artigo 2º, do referido Decreto, fica permitida a exploração madeireira eventual sem propósito comercial direto ou indireto dos remanescentes florestais do bioma Mata Atlântica em propriedades ou posse rural nos seguintes casos:

I - quando se tratar de lenha para uso doméstico - a retirada não pode ser superior a quinze metros cúbicos por ano por propriedade ou posse; e

II - quando se tratar de madeira para construção de benfeitorias e utensílios na posse ou propriedade rural - a retirada não superior a vinte metros cúbicos por propriedade ou posse, a cada período de três anos.

O aproveitamento de produto florestal danificado por ação da natureza também é permitido, no entanto, neste caso, a retirada do material lenhoso deve seguir estritamente os critérios da Resolução do CONSEMA nº 20/2008. A quantidade de material lenhoso retirada não poderá exceder o disposto no artigo 2º do Decreto Federal 6.660 de 2008. 

e) Uso de trilhas para recreação e educação ambiental

Não há qualquer restrição ao uso das trilhas existentes na área sujeita à certificação para fins de eco ou agroturismo e educação ambiental. O Ofertante deverá apresentar documento simples descrevendo o tipo de visitação realizada na propriedade com esta finalidade e apresentá-lo ao A3C, que deverá avaliá-lo para aprovação.  As trilhas utilizadas e área visitada, quando no interior da área certificada, deverão ser registradas e apresentadas no relatório anual de acompanhamento da área sob certificação (item 8.2.2). O objetivo é garantir que a atividade não comprometa a qualidade ambiental da área.


e) Bioprospecção

Atividades de bioprospecção serão permitidas nas áreas sob certificação. O Ofertante deverá apresentar ao A3C um comprovante de contrato, ou instrumento similar, para a realização de atividades de bioprospecção na área certificada. Não caberá ao SICC regular direitos de acesso aos recursos genéticos e repartição de benefícios.  

f) Atividades eventuais e de baixo impacto ambiental
Todas as atividades listadas como eventuais ou de baixo impacto ambiental na Lei Federal nº 12.651 de 2012 poderão ser realizadas nas áreas de vegetação sob Certificação de Créditos de Conservação:

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões;

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados;

c) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;

d) construção e manutenção de cercas na propriedade;

e) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;
f) pesquisa científica relativa a recursos ambientais;

g) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos;

h) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

i) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros desde que não descaracterizem a cobertura vegetal existente.

A manutenção de acessos motorizados internos à propriedade é admitida. Outras ações devem ser consultadas ao Comitê de Certificação da FATMA.

7. PARECER TÉCNICO SOBRE A QUALIDADE AMBIENTAL DA ÁREA
O Parecer Técnico de cada uma das áreas sujeitas ao processo de certificação de Créditos de Conservação é realizado pelo Agente Indutor, com base nos requisitos mínimos para elegibilidade, detalhados neste documento. O objetivo do Parecer Técnico é indicar áreas para certificação, podendo ser elaborado de forma simplificada, uma vez que o Agente Certificador irá realizar análise mais detalhada, conforme descrito neste documento. O Parecer Técnico é incluído no processo de solicitação de certificação feito pelo Agente Indutor ao Agente Certificador (ver Regulamento de Avaliação da Conformidade). 

Os registros do Agente Indutor devem ser verificados pelo Agente Certificador e compor o processo documental da certificação.

O Agente Certificador deve orientar e manter procedimentos para a elaboração do Parecer Técnico pelo Agente Indutor. O Parecer Técnico deve conter minimamente os seguintes aspectos:

· Descrição do tamanho da área sujeita à certificação e classificação da tipologia florestal (Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional Decidual ou outras tipologias segundo classificação do IBGE – Mapa da Vegetação Brasileira 2004);

· Descrição geral do uso do solo da propriedade, presença e proporções de APPs e Reservas Legais;

· Número do cadastro no CAR, quando existente;

· Tamanho e características gerais da área natural objeto da certificação. Para caracterização da área a ser certificada, o Agente Indutor deverá incluir tabela de avaliação segundo parâmetros listados no item 6.1.2 (Anexo 01);

· Presença de fatores de degradação na área objeto da certificação (conforme 6.2 e 6.3);

· Plano de recuperação florestal, quando for o caso, com pelo menos proposta de adensamento do plantio, espécies, técnica de recuperação, proposta de reposição de mudas e monitoramento;

· Registro fotográfico com equipamento que identifique data do registro; 

· Mapa indicando a localização espacial da área com os pontos de GPS tomados em campo;

· Fotografias da área sujeita à certificação; 

· Sugestões de intervenções para melhoria da qualidade ambiental da área de vegetação nativa, quando for o caso.

Caberá ao Agente Certificador checar se todos os itens apontados acima foram contemplados no Parecer Técnico elaborado pelo Agente Indutor, que será entregue ao Agente Certificador junto aos documentos necessários para a solicitação da certificação de Créditos de Conservação.

8. EXECUÇÃO DA CERTIFICAÇÃO

A certificação é realizada por Agente Certificador de Créditos de Conservação reconhecido pela FATMA. Todos os critérios técnicos inerentes à certificação estão descritos neste item.

8.1 Auditoria Inicial

A auditoria inicial deve seguir procedimentos operacionais constantes no RAC e no sistema de gestão do Agente Certificador, com a sequência:

1. Validação dos critérios compulsórios de elegibilidade.

2. Validação e status dos critérios de adoção progressiva.

3. Desenvolvimento e validação do Relatório de Ações Corretivas aplicadas ao Ofertante.

4. Elaboração de Relatório de auditoria inicial.

8.1.1 Validação dos critérios de elegibilidade

Os dados enviados pelo Agente Indutor ao Agente Certificador serão avaliados primeiramente a partir da documentação, conforme o RAC. Caso a documentação esteja correta, o Agente Certificador prosseguirá a campo para a validação dos critérios definidos, sendo eles:

a) Localização geográfica da área sob solicitação de certificação

O Agente Certificador deverá verificar se a área está localizada dentro dos limites dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó ou áreas de elevada relevância para a conservação da natureza, assim definidas por ato normativo pelo Estado de Santa Catarina. Esta verificação pode ser feita em escritório, a partir dos pontos de GPS disponibilizados pelo Agente Indutor, e posteriormente são validados com base nos pontos de GPS coletados em campo.

A localização geográfica da área sob solicitação de certificação deverá ser registrada no CADEF
 ou sistema de que vir a substitui-lo, após a certificação da área ter sido concluída.

b) Verificação do estágio sucessional da área

O Agente Certificador deverá verificar a caracterização sobre a qualidade ambiental e estágio sucessional da área sujeita à certificação feita pelo Agente Indutor previamente à Auditoria Inicial. Esta verificação deverá ser realizada a partir de uma análise crítica sobre os parâmetros apontados no Parecer Técnico e análise de mapas de uso e cobertura do solo do Estado de Santa Catarina mais atual possível. Também poderão ser utilizadas para conferência imagens de Aerolevantamentos do Estado de Santa Catarina ou imagens de satélite de alta resolução.

Na auditoria inicial, o auditor líder e/ou equipe de campo deverá percorrer a área sujeita à certificação de Créditos de Conservação. Para tanto, deverá selecionar trilhas e caminhos de maneira aleatória, sem amostragem estatística, com entradas em diferentes pontos da área sujeita a certificação. A avaliação do estágio sucessional deve considerar os mesmos parâmetros listados no item 6.1.2, previamente avaliados pelo Agente Indutor. O auditor líder e/ou equipe de campo do Agente Certificador deverá percorrer ao menos uma das trilhas percorridas pelo Agente Indutor, e ao menos uma trilha/caminho que não tenha sido percorrido pelo Agente Indutor conforme descrição no Parecer Técnico.

c) Tamanho da área sob solicitação

Verificação junto ao proprietário e tomada de pelo menos 4 pontos de GPS nas bordas da área de vegetação sujeita à certificação de Créditos de Conservação. Complementarmente, os limites da área sujeita à certificação deverão ser verificados junto ao proprietário com base em mapa da propriedade.

d) Verificação dos demais critérios apresentados nos itens 6.2. 

Essa verificação se dará por meio de caminhada na borda e interior da área sujeita à certificação, conforme especificações detalhadas acima e no item 8.1.2.

Registros dessa conferência fazem parte do Relatório de Auditoria Inicial.

Caso os critérios constantes no item 6.2 não estejam sendo cumpridos, a auditoria pode ser interrompida, sendo uma nova data marcada com, no mínimo, 1 ano de intervalo entre elas.

8.1.2 Validação e status dos critérios de adoção progressiva
Na auditoria inicial a campo deve ser realizada a avaliação geral do estado de conservação da área sob solicitação de certificação de Créditos de Conservação. Os parâmetros listados no item 6.1.2 e os critérios que exigem intervenção após a certificação e ativação dos Créditos de Conservação (item 6.3) devem constituir a base para a análise da qualidade ambiental e validação dos critérios de adoção progressiva das áreas sujeitas à certificação. O Anexo 01 apresenta um questionário base com indicadores e parâmetros mínimos a serem considerados nessa análise.

A avaliação das áreas deve considerar a verificação em uma amostragem aleatória, não estatística, conforme experiência do auditor líder. O auditor líder e/ou equipe de auditoria deverá percorrer ao menos uma das trilhas percorridas pelo Agente Indutor, e ao menos uma trilha/caminho que não tenha sido percorrido pelo Agente Indutor, conforme apresentado no item 8.1.1. Recomenda-se percorrer diferentes pontos buscando uma representatividade da área sujeita à certificação. Pelo menos 2 (dois) pontos tomados com GPS pelo AI distribuídos na área sujeita à certificação devem ser visitados. No caso das bordas, o auditor líder e/ou equipe deverá verificar pelo menos 4 pontos distintos na borda da área sujeita a certificação. Estes pontos devem ser distantes entre si, conforme especificações apresentadas na tabela abaixo:

Tabela 01: Distância mínima entre os pontos de verificação dos parâmetros de qualidade ambiental e critérios de elegibilidade ao SICC na borda das áreas sujeitas à certificação de Créditos de Conservação.

	Tamanho da área
	Distância mínima entre os pontos verificados na borda

	Até 5 hectares
	100 metros

	De 5 a 40 hectares
	500 metros

	Acima de 40 hectares
	600 metros


Registros fotográficos das conformidades e não conformidades devem ser realizados. As fotos devem ser relacionadas com a sua coordenada (a partir de tomada de ponto em GPS) e serem datadas. No mínimo, 2 fotos por ponto devem ser realizadas.

A validação dos critérios de adoção progressiva deverá subsidiar definição da periodicidade das auditorias de manutenção, que deverão ocorrer após a contratação das áreas certificadas no SICC. Para tanto, foi criado um sistema de pontuação e classificação das áreas em diferentes níveis de conservação.

Nas tabelas abaixo são apresentados indicadores de degradação ambiental com respectiva pontuação, segundo nível de impacto ambiental sob as áreas sujeitas à certificação de Créditos de Conservação.

Tabela 02: Critérios de adoção progressiva das áreas sujeitas à certificação do SICC.

	Indicadores de uso antrópico da área 
	Peso do Impacto

	a. Indícios de roçada no interior da área de floresta 
	5

	b. Presença de trilhas e caminhos utilizados por motocicletas ou outros veículos motorizados 
	4

	c. Indícios de presença de fogo no sub-bosque 
	3

	d. Presença de lavoura ou plantio homogêneo em área inferior a 1% da área total sujeita à certificação 
	2

	e. Indícios de extração de produtos florestais não madeireiros para fins comerciais
	1

	TOTAL
	15


Tabela 03: Classificação das áreas certificadas segundo níveis críticos para conservação ambiental.

	Nível de Conservação
	Impacto total

	Área Nível 1 – melhor situação
	0 - 3

	Área Nível 2
	4 - 7

	Área Nível 3 – pior situação
	8 - 15


8.1.3 Relatório de Ações Corretivas aplicado ao Ofertante

Este Relatório tem como objetivo definir um conjunto de ações visando a melhoria da qualidade ambiental da área sujeita a certificação de Créditos de Conservação. 

Para cada um dos indicadores de uso antrópico (Tabela 02) encontrados na área sujeita à certificação, devem ser propostas ações e respectivos prazos para sua retirada e/ou cessão das atividades. 

As propostas de ações deverão ser acordadas entre Ofertante, Agente Indutor e Agente Certificador. 

Outros fatores de degradação encontrados em campo e não mencionados nesse documento deverão ser incluídos neste relatório. 

8.1.4 Relatório de Auditoria Inicial

Este relatório deve fazer uma breve descrição das características da área sujeita à certificação, incluindo minimamente os seguintes tópicos:

- Qualidade ambiental da área (tamanho, fitofisionomia, etc.);

- Fatores de degradação ambiental identificados;

- Fotografias mostrando evidências de qualidade e degradação da área;

- Resultados da pontuação da aplicação dos critérios de adoção progressiva;

- Necessidade ou não de ações corretivas;

- Tipo de auditoria de manutenção da certificação da área segundo nível de conservação.

8.2 Manutenção da Certificação

A manutenção da certificação é realizada a partir da demonstração efetiva da melhoria contínua do nível de conservação da área e da cessão de atividades geradoras de impacto ambiental.

A auditoria de manutenção segue o mesmo procedimento do item 8.1, salvas atividades de georreferenciamento da área certificada.

A periodicidade da Auditoria depende do atual nível de conservação da área certificada, conforme tabela a seguir:

Tabela 04: Periodicidade da Auditoria de Manutenção das áreas contratadas no SICC
	Nível de Conservação
	Periodicidade

	Áreas Nível 1
	· Auditoria a cada 6 anos
· Relatório anual do Ofertante 

	Áreas Nível 2
	· Auditoria a cada 3 anos
· Relatório anual do Ofertante

	Áreas Nível 3
	· Auditoria Anual
· Relatório anual do Ofertante


8.2.1 Progressão nos Níveis de Conservação

As áreas certificadas classificadas originalmente no nível 3 deverão progredir para os demais níveis de conservação dependendo de seus resultados nas auditorias anuais realizadas pelo Agente Certificador. No caso da comprovação de alcance das atividades propostas no Relatório de Ações Corretivas acordado entre as partes na Auditoria Inicial e mediante a não detecção de qualquer atividade geradora de impacto ambiental na área certificada, o Agente Certificador deverá reclassificá-la para o nível 2 ou 1. A regeneração dos pontos identificados como críticos ou com presença de indicadores de degradação ambiental deve servir como base para a progressão das áreas certificadas nos diferentes níveis de conservação.

A áreas certificadas poderão permanecer no nível 3 por apenas três auditorias e no nível dois por no máximo 2 auditorias subsequentes. No caso do não cumprimento dessas metas, o Ofertante estará sujeito às penalidades definidas na Portaria de instituição do SICC ou outro instrumento legal que vier a substituí-la. 

8.2.2 Relatório de acompanhamento das áreas sob certificação de Créditos de Conservação

O relatório anual que o Ofertante deve encaminhar para o Agente Certificador deve conter minimamente os seguintes dados:

· Descrição do alcance das metas estabelecidas no Relatório de Ações Corretivas com fotografias comprobatórias. Para as atividades geradoras de impacto ambiental identificadas na auditoria inicial e incluídas no Relatório de Ações Corretivas, descrever detalhadamente o nível de criticidade, reincidência, caso existente, agravamento e/ou melhoria;

· Pelo menos duas fotografias panorâmicas da área sob certificação sob diferentes ângulos;

· Pelo menos 5 fotografias de áreas diferentes localizadas no interior da área sob certificação;

· Descrição de qualquer atividade que possa ter gerado impacto ambiental na área certificada (a exemplo de ventos fortes, granizo, enchentes, fogo, etc..), incluindo a origem do impacto, período em que ocorreu e descrição da  situação atual;

· Outras informações consideradas relevantes pelo Ofertante.

8.2.3 Penalidades 

As penalidades no caso do não cumprimento das regras estabelecidas no RTQ estão definidas na Portaria de instituição do SICC e no RAC e deverão constar nos contratos específicos entre os agentes do Sistema.

ANEXO 01- Modelo de questionário para inclusão no Parecer Técnico

	AVALIAÇÃO DAS ÁREAS SUJEITAS À CERTIFICAÇÃO DO SICC

	Nome do proprietário: 

	Nome da propriedade: 

	Localização da área: 
	Município: 

	Contato: 

	Tamanho da propriedade (hectares): 
	Reserva legal: __Sim   __Não
	Tamanho da RL:

	Presença com cobertura florestal/vegetação nativa APPs: __Sim   __Não   __Parcial

	Inscrição no CAR: __Sim __Não
	Nº inscrição no CAR:

	Tipos de uso do solo: 

	CARACTERÍSTICAS DAS ÁREAS SUJEITAS À CERTIFICAÇÃO

	Tamanho da área a ser certificada (hectares): 

	Localização da área (coordenadas geográficas):

	Fitofisionomia: 

	Indicadores de Qualidade Ambiental

	Presença de estrato de Sub-bosque: __Sim   __Não

	Tipo de estrato dominante: 

	Luminosidade no sub-bosque: __Baixa   __Média   __Alta

	Presença de plantas epífitas: __Baixa   __Média   __Alta

	Cobertura do solo com serrapilheira: __Baixa   __Média   __Alta

	Presença de espécies arbóreas indicadoras de qualidade ambiental: __Baixa   __Média   __Alta

	Indicadores de Degradação Ambiental

	Extração seletiva de produtos madeireiros: __Sim   __Não
	Extração acima do estabelecido pela lei: __Sim   __Não

	Presença de trilhas e caminhos utilizados para fins de eco/agroturismo: __Sim   __Não

	Qualidade das trilhas e caminhos: __Boa   _Regular   _Ruim

	Indícios de fogo no sub-bosque florestal: __Sim   __Não

	Roçada no interior da área: __Sim   __Não

	Extração de produtos não-madeireiros para fins comerciais: __Sim   __Não. Quais:

	Há algum tipo de certificação: __Sim   __Não

	Presença de lavoura ou plantio homogêneo no interior da área com tamanho inferior a 1% da área total sujeita à certificação: __Sim   __Não

	Quais: 


� Hanisch et al., 2010. Estrutura e composição florística de cinco áreas de caíva no planalto norte de Santa Catarina. Pesquisa Florestal Brasileira, 30 (64), p. 303-310.


� Lundgren, B.O. and Raintree, J.B. 1982. Sustained agroforestry. In: Nestel, B. (ed.). Agricultural Research for Development: Potentials and Challenges in Asia, pp. 37-49. ISNAR, The Hague, The Netherlands.


� O CADEF (Cadastro de Áreas de Estoque Incremental Florestal) consiste em um banco de dados georreferenciado sob responsabilidade da FATMA, que possui imagens e mapas de uso do solo da área dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó, SC.
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